
TODAS AS
EDIÇÕES
AQUI

PÁGINA 03

PÁGINA 05

PÁGINA 07 Ofícios protocolados de 24 a 28/03

PÁGINA 05

PÁGINA 02 Por memória, verdade e justiça: sem anistia!

Audiência Pública do novo 
Plano Nacional de Educação

PÁGINA 04 Formulário de levantamento do RSC-TAE

SINASEFE participou da reunião da Conedep

PÁGINA 03 Visita à liderança do PT na Câmara dos Deputados

MEC publicou Regimento Interno da 
Mesa Setorial de Negociação Permanente

PÁGINA 05 Gestão 2024-2026 da DN do SINASEFE
realizou sua 6ª reunião

ANO XXVIII |  Nº639 | 31/03/2025

Confira os destaques da semana

Atividades da semana de 24 a 28 de março



2
BOLETIM DO SINASEFE • ANO XXVIII | Nº 639 | 31/03/2025

Por memória, verdade
e justiça: sem anistia!

        Na tri lha sonora do fi lme “Ainda Estou Aqui”,

temos a música de Erasmo Carlos na qual afirma

“mas estou envergonhado com as coisas que eu vi,

mas não vou ficar calado, no conforto, acomodado,

como tantos por aí”. Assim, o SINASEFE vem se

posicionando historicamente diante dos ataques às

liberdades democráticas, bem como lutando sempre

por memória, verdade e justiça em defesa das

vítimas da ditadura militar no Brasil.

        Na última quarta-feira (26/03), ao contrário

do que ocorreu com torturadores e golpistas do

período da Ditadura Militar, o país dá um passo à

frente, ao tornar réu Bolsonaro e mais sete pessoas

acerca da tentativa de golpe em 8 de janeiro de

2023. E nos dá esperança de que estamos

rompendo com uma história de impunidade que

cerca a política e a justiça brasileira.

        É um fato que Bolsonaro e muitos de seus

cúmplices cometem crimes desde sempre contra os

direitos humanos. Destaque especial para o

momento em que se consumava o golpe

parlamentar, jurídico e midiático no Congresso

Nacional para derrubar a presidenta Dilma Rousseff,

o ex-presidente fez homenagem ao Coronel Carlos

Alberto Bri lhante Ustra, um dos maiores torturadores

da Ditadura Militar no país. Expressão de um dos

mais assombrosos tempos da nossa história recente.

        Por memória, precisamos destacar o golpe

militar de 1964, ocorrido entre 31 de março e 1º de

abril. Completam-se 61 anos desse tempo tenebroso

em nossa história, em que ninguém foi punido, e

ainda existem muitos militantes desaparecidos em

consequência desses crimes.

        Por verdade, o SINASEFE se posiciona do lado

certo da história e exige que nenhuma anistia seja

concedida e que todos os crimes sejam investigados

e devidamente punidos.

        Por justiça, é preciso reparação aos familiares

e toda sociedade brasileira. Como afirma a frase

corrente: “para que não se esqueça, para que

nunca mais aconteça”.

        É óbvio, que não devemos nos amparar

somente no aparato jurídico para que a justiça se

faça. É preciso destacar a importância dos

movimentos políticos, sociais, estudantis, sindicais,

enfim, populares nas ruas, coletivamente

organizados para que as mudanças de fato

ocorram. E sempre partiram destes a real

resistência da classe trabalhadora a toda

arbitrariedade que afeta a sociedade. Inclusive as

campanhas contra a anistia.

        Que enquanto entidade política que lutou

contra o avanço do fascismo, o SINASEFE se

mantenha alerta na garantia que o fantasma do

fascismo não nos assombre novamente. E que todas

as ameaças às l iberdades democráticas sejam

denunciadas e combatidas. Portanto, devemos

agora continuar na luta para a definitiva

condenação daqueles e daquelas que cometeram

crimes políticos, sejam os do passado, sejam esses

que se apresentam no presente.

Manifestação contra a ditadura militar - Wikimedia Commons
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Visita à l iderança do PT na
Câmara dos Deputados

       Na última quinta-feira (27/03), o SINASEFE

participou de uma importante reunião com a

liderança do Partido dos Trabalhadores (PT) na

Câmara Federal, que tratou do cumprimento dos

Termos de Acordo da nossa última greve.

       O sindicato foi representado na ocasião por

Andréa Moraes (secretária de políticas

educacionais e culturais), Antonildo Pereira

(coordenador geral) e Roni Rodrigues (coordenador

de pessoal técnico-administrativo).

       Inicialmente, foi feita uma reunião com a

assessoria técnica de educação e depois uma

reunião com a assessoria legislativa do líder da

bancada na Câmara, o deputado Lindbergh Farias

(PT-RJ).

      Nestas reuniões, os representantes do SINASEFE

apresentaram um breve relato histórico de como

está o andamento do cumprimento dos Termos de

Acordo nº 10/2024 e nº 11/2024, destacando a

demora do Ministério da Casa Civil em dar

prosseguimento aos trâmites para publicação no

Diário Oficial da União da atualização do Decreto

1590/1995 – que trata da dispensa do controle de

frequência para docentes EBTT.

      A assessoria se comprometeu em levar as

demandas ao deputado para que ele tome as

providências necessárias.

       No final das reuniões, os representantes do

SINASEFE conseguiram falar diretamente com o

deputado Lindbergh, que demonstrou total apoio às

pautas da categoria. Ele reafirmou que a defesa

dos Acordos da Greve é uma prioridade em seu

mandato e sugeriu uma audiência na próxima

semana para dar continuidade às discussões, na

qual o mesmo disse ter bastante interesse.

       Antonildo Pereira agradeceu o apoio do

parlamentar na greve da Educação realizada no

ano passado e nas lutas da categoria pelo

cumprimento integral dos Acordos por parte do

Governo.

Audiência Pública do novo
Plano Nacional de Educação

       Na terça-feira da semana passada (25/03),

ocorreu a primeira Audiência Pública interativa do

debate do Projeto de Lei nº 2614/2024, que institui o

novo Plano Nacional de Educação (PNE) para o

decênio 2024-2034.
       Promovida pela comissão de Educação e Cultura

do Senado Federal, a audiência foi presidida pela

senadora Teresa Leitão (PT-PE). O SINASEFE esteve

presente na atividade, representado por Andréa

Moraes (secretária de políticas educacionais e

culturais), Antonildo Pereira (coordenador geral) e

Roni Rodrigues (coordenador de pessoal técnico-

administrativo).

       Nesta primeira audiência, estiveram presentes

compondo a mesa o Coordenador de Estudos

Educacionais do Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Gustavo
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Henrique Moraes; o Secretário de Articulação

Intersetorial e com os Sistemas de Ensino do

Ministério da Educação (Sase/MEC), Armando

Amorim Simões; e a representante da União

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação

(Undime), Vívian Ka. Além disso, foi permitida a

participação da sociedade em geral através dos

canais do Congresso, como o Portal e-Cidadania.

Formulário de levantamento
do RSC-TAE

   Os debates iniciais se debruçaram na

apresentação do próprio Plano Nacional de

Educação, que vem sendo pensado e debatido

publicamente desde 2023 e culminaram na

Conferência Nacional de Educação (Conae) de

2024.

   Serão ao todo 12 audiências públicas. O

SINASEFE buscará acompanhar todos os debates

por meio de sua Coordenação de Políticas

Educacionais e Culturais. Nosso sindicato estará na

mesa da 4° audiência, junto de outras entidades da

Educação, contribuindo para o debate sobre a

importância da Rede Federal de Educação

Profissional, Científica e Tecnológica para a classe

trabalhadora.

   O Grupo de Trabalho do Reconhecimento de

Saberes e Competências para os servidores do

PCCTAE (GT RSC-TAE), instituído por integrantes da

Comissão Nacional de Supervisão de Carreira do

Ministério da Educação (CNSC-MEC), vem

trabalhando desde setembro de 2024, fruto do

Termo de Acordo nº 11/2024.

      O trabalho do GT RSC-TAE chegou à fase de

conclusão, com a apresentação do seu relatório final

previsto para o mês de abril. Neste relatório, será

apresentada toda a proposta de regulamentação

construída pelo grupo. O trabalho foi efetuado a

partir do texto da minuta de Projeto de Lei do RSC

construído pela CNSC-MEC e encaminhada ao

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços

Públicos (MGI) e, consequentemente, às demais

instâncias do Governo Federal.

        Nos dias 20 e 21 de março, foi finalizada a

etapa de definição das descrições de cada um dos 87

itens do rol de saberes e competências, bem como a

documentação comprobatória, os critérios de

pontuação, as pontuações de cada item, além da

estrutura para a apresentação e concessão do RSC.

        Também se definiu nesta reunião uma minuta de

Decreto para a regulamentação do mecanismo, a qual

será apresentada na reunião da CNSC-MEC, para que

ela possa ser aprovada enquanto minuta e

encaminhada ao MEC, que se encarregará de

encaminhá-la para o conjunto das autoridades

governamentais e, em definitivo, para a aprovação e

publicação pelo Presidente Lula.

        Os membros do GT RSC-TAE e da CNSC-MEC

estão fazendo um levantamento junto às bases do

sindicato para apurar e buscar maior certeza de que

os instrumentos que foram construídos contemplam o

conjunto da categoria.

         Por isso, foi publicado pelo SINASEFE na quinta-

feira (27/03) um questionário para as bases, bem

como a planilha com todos os 87 itens do rol de

saberes e competências, para que cada TAE possa

responder as perguntas e marcar na planilha os itens

que hoje possuem para buscar pontuação no RSC.

         É Importante que a base do SINASEFE participe

desse levantamento e faça a leitura com muita

atenção. 

       O link para o formulário de pesquisa pode ser

acessado a partir do nosso portal –

www.sinasefe.org.br.

http://www.sinasefe.org.br/
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SINASEFE participou da
reunião da Conedep

        Na quinta-feira (27/03), o SINASEFE

participou da reunião mensal da Coordenação

Nacional de Entidades em Defesa da Educação

Pública e Gratuita (Conedep), representado pela

secretária de políticas educacionais e culturais

Andréa Moraes.

            A pauta proposta foi análise de conjuntura

da educação e construção da Plenária Nacional da

Educação. Estiveram presentes, além do SINASEFE,

Andes-SN, Fasubra e Une.
            As entidades fizeram uma breve análise

conjuntural, ressaltando desde a importância da

greve de 2024 até as Jornadas de Lutas recentes

pela aprovação da LOA de 2025. Ressaltou-se

também a importância de intervir na realidade

enquanto Conedep e na construção da Plenária

Nacional da Educação para o enfrentamento dos

diversos cortes orçamentários no setor.
            As entidades fizeram uma breve análise

conjuntural, ressaltando desde a importância da

greve de 2024 até as Jornadas de Lutas recentes

pela aprovação da LOA de 2025. Ressaltou-se

também a importância de intervir na realidade

enquanto Conedep e na construção da Plenária

Nacional da Educação para o enfrentamento dos

diversos cortes orçamentários no setor.

           Essa construção ficou para ser debatida

com mais profundidade na próxima reunião da 

Coordenação, que ocorrerá em 24 de abril ,  onde

serão indicados data, local, metodologia e temário

da Plenária Nacional.

     O SINASEFE, por meio da Coordenação de

Políticas Educacionais e Culturais, irá debater com

a Direção Nacional como se dará a participação da

entidade na referida Plenária.

MEC publicou Regimento 
Interno da Mesa Setorial 
de Negociação Permanente

        Com muito atraso e até demonstrando

descaso com a pauta, o Ministério da Educação

(MEC) enfim publicou o Regimento Interno da Mesa

Setorial de Negociação Permanente no Diário

Oficial da União (DOU).

        O documento, que ficou pronto em 28 de

novembro do ano passado, só foi l iberado pelo MEC

para sair no DOU em 20 de março deste ano.

        Essa demora de 112 dias fez, inclusive, a

reunião prevista para fevereiro de 2025 pelo

próprio Regimento Interno não ser realizada. E o

pior: a mesma ainda segue sem convocatória por

parte do MEC.

         O SINASEFE, por meio de sua Coordenação

de Políticas Educacionais e Culturais, tem

demonstrado forte preocupação e indignação com

esse descaso do MEC em debater questões

relacionadas à Educação com as entidades

classistas do setor – SINASEFE e Andes-SN.

         Neste ano, duas cobranças do sindicato

foram feitas por Ofícios ao MEC:

1) em 25 de janeiro, com o Ofício nº 25/2025,

que pediu a atualização da pauta da Mesa

Setorial de Negociação Permanente;
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2) em 19 de fevereiro, com o Ofício 45/2025, que

pediu a convocação da reunião ordinária da

Mesa Setorial de Negociação Permanente que

deveria ocorrer naquele mês.

            As entidades fizeram uma breve análise

conjuntural, ressaltando desde a importância da

greve de 2024 até as Jornadas de Lutas recentes

pela aprovação da LOA de 2025. Ressaltou-se

também a importância de intervir na realidade

enquanto Conedep e na construção da Plenária

Nacional da Educação para o enfrentamento dos

diversos cortes orçamentários no setor.

            Apenas no dia 26 de março, o MEC deu

algum retorno ao sindicato, enviando por e-mail o

extrato da publicação no DOU da Mesa Setorial,

porém sem informar quando ocorreria reunião do

espaço com as entidades.

           O SINASEFE seguirá cobrando a convocação

imediata desta reunião, que tem pautas e

demandas estratégicas e prioritárias da nossa

entidade para serem debatidas e solucionadas no

âmbito do MEC.

           Desde a sua implementação, em abril de

2024, a Mesa Setorial de Negociação Permanente

se reuniu cinco vezes, dentre reuniões ordinárias e

extraordinárias, mas ainda sem avanços

consolidados. As reuniões ocorreram em

11/04/2024, 13/05/2024, 07/06/2024,

14/06/2024 e 28/11/2024.

           A reunião mais recente foi justamente a que

debateu e finalizou o Regimento Interno, divulgado

no DOU em 20/03/2025.

           Importante salientar que a Mesa Setorial de

Negociação Permanente faz parte do sistema de

negociação estabelecido pelo Ministério da Gestão

e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) na Mesa

Nacional de Negociação Permanente, que se divide

em três segmentos:

A) Mesa Central – que debate questões com

impacto orçamentário, no âmbito de todo o

serviço público federal;

B) Mesa Temporária e Específica – que debate

questões com impacto orçamentário, no âmbito

de cada carreira do serviço público federal de

forma separada;

C) Mesa Setorial – que debate questões de cada

categoria, no âmbito de cada Ministério, que não

possuam impacto orçamentário.

Gestão 2024-2026 da DN do
SINASEFE realizou sua 6ª reunião

           A Direção Nacional (DN) do SINASEFE

realizou sua 6ª reunião colegiada na última terça-

feira (25/03).

              A reunião ocorreu de forma virtual, pela

plataforma Zoom licenciada pelo sindicato, das 18

às 21 horas, e deliberou sobre a construção do

planejamento político para o mês de abril de 2025,

acompanhando as discussões das Emendas e

Projetos de Lei de interesse da nossa base e outros

pontos.

              A gestão 2024-2026 da DN, que tomou

posse no 36º CONSINASEFE, em 8 de setembro de

2024, tem realizado reuniões mensais com o intuito

de sistematizar as demandas e deliberações da

categoria, assim como para possibil itar o melhor

andamento possível das atividades administrativas e

políticas do sindicato.

Sobre a Mesa Setorial
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              A gestão 2024-2026 da DN, que tomou

posse no 36º CONSINASEFE, em 8 de setembro de

2024, tem realizado reuniões mensais com o intuito

de sistematizar as demandas e deliberações da

categoria, assim como para possibil itar o melhor

andamento possível das atividades administrativas e

políticas do sindicato.

Foram eles:

            Ofício n° 81/2025 – solicitando uma reunião

com a Coordenação-Geral Setorial de Pessoal Civil

do Ministério da Defesa, para tratar da transposição

dos servidores técnico-administrativos do Plano Geral

de Cargos do Poder Executivo (PGPE) para o Plano de

Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em

Educação (PCCTAE).

           Ofício n° 82/2025 – solicitando uma reunião

com o Ministério da Igualdade Racial para discutir a

possibil idade da construção de um censo racial dos

servidores públicos federais da educação, que servirá

como um instrumento fundamental de estudos da

Coordenação de Políticas Étnico-Raciais do

SINASEFE.

           Ofício n° 83/2025 – solicitando a publicação

imediata da alteração do Decreto nº 1590/1995 no

Diário Oficial da União (DOU), referente à dispensa

do controle de frequência para docentes do Ensino

Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT).
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           Ofício n° 84/2025 – solicitando uma reunião

com a equipe do Ministério da Gestão e da Inovação

em Serviços Públicos (MGI) para discutir o Decreto nº
10620/2021, que trata da competência para a

concessão e a manutenção das aposentadorias e

pensões do Regime Próprio de Previdência Social da

União no âmbito da Administração Pública Federal.

Ofícios protocolados 
de 24 a 28/03


